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A tramitação da Lei 13.019/2014 no Congresso Nacional

PL 3877/2004  (PLS 07/2003) PLS 649/2011 

Autor: 1ª CPI das ONGs 
(PLS 07/2003) 

Autor: Sen. Aloysio Nunes
(PSDB/SP) - resultado final da
2ª CPI das ONGs

2011 a 2012 - GT MROSC interministerial com participação das OSCs
(Decreto 7.568/11) – subsídios auxiliaram debates no Congresso Nacional

Substitutivo: Eduardo Barbosa 
(PSDB/MG) aprovado na CSSF em 
05/12/2012

Substitutivo: Rodrigo Rollemberg
(PSB/DF) aprovado na CMA
08/10/2013 e na CCJ em dez/2013

PL 7168/2014 (apenso ao
3877/2004) foi aprovado no
Plenário da Câmara dos
Deputados em 2/7/2014.

Lei 13.019/2014
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Entrada em vigor da Lei 13.019/2014

União, Estados e DF

01 de janeiro de 2017

Municípios

23 de janeiro de 2016



lógica processual da 
Lei 13.019/14 

A parceria entre os órgãos ou entidades da administração 
pública e as OSCs envolve cinco fases principais: 

Como está organizada a Lei 13.019/2014?

Planejamento
Seleção e 

Celebração
Execução Monitoramento

e Avaliação
Prestação de 

Contas



Organizações da 
Sociedade Civil

Instrumentos 
jurídicos próprios

Abrangência Nacional

Engloba associações, fundações, cooperativas e organizações religiosas. Não se

exige certificação.

Substitui os convênios, mantendo os apenas entre entes federativos e

parcerias no SUS. Cria Termo de Fomento, Termo de Colaboração e Acordo de

Cooperação.

Administração direta e indireta da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios.

Elementos da Lei 13.019/2014

Atividades 

conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das

quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses

compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade

civil.

Projetos 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto

destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e

pela organização da sociedade civil



Plano de Trabalho 

PL 4416/2019
§ 2º A organização da sociedade civil que possua mais de cinco atividades ou

projetos de interesse público e de cunho social deverá destinar, pelo menos,

um para o público idoso.

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante

termo de colaboração ou de fomento:

• descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser

demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas

a serem atingidas

• descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem

executados

• previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das

atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria

• forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das

metas a eles atreladas

• definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento

das metas



Desarmonia com o 
MROSC

Incentivo a Projetos 
na área dos Idosos

Liberdade de 
Associação 

MROSC é uma lei transversal e depende de orçamento público. Se na área da

assistência social, há serviços socioassistenciais tipificados que dependem de

expertise prévia. Não há como obrigar atender PI. Difere de acessibilidade.

Existe pelo Estatuto do Idoso incentivo fiscal para doação a fundos geridos

pelos conselhos da pessoa idosa nas três esferas da federação. Instituir por lei

a doação vinculada pode ser um excelente estimulo para recursos na área.

PL 4416/2019 Fere o princípio da liberdade de associação. Para que uma OSC

atue na área das pessoas idosas tem que ter autorização estatutária além de

vocação. Obrigar projetos na área é uma interferência estatal.

Reflexões sobre o PL 4416/2019 e o sistema de financiamento de 
políticas e projetos referentes aos Direitos da Pessoa Idosa 

Reforma Tributária   
Risco de redução do incentivo para os Fundos da Pessoa Idosa com a reforma

tributária proposta que diminui 1/3 do potencial de doação das empresas.

Conselho Nacional de 
Direitos da Pessoa 
Idosa

Em qualquer situação é preciso fortalecer o CNDI. Discussão de

inconstitucionalidade do Decreto 9.759/2019 e Decreto 9.893/2019 (CNDI de 28 p 6

conselheiros), tendo contra PDL 454/2019 (para sustar os seus efeitos) e ADI 6121

no STF (liminar suspendeu em parte efeitos do Decreto 9.893/2019). PL 4249/2020

– Lídice da Mata - proposta de CNDI. Decreto 10.643/2021 – 6 p 12 conselheiros /

manteve presidência governamental 5ª. Conferência Nacional de Direitos da Pessoa

Idosa no formato virtual.
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